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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

lel	 PROCIMONe	 10680.010779/91-61

Senão de 26 de janeinde19 9 3 ACORDÁO N° 301-27.275

Recurso n e	 115.0A6

Recorrente	 RONALDO PINHEIRO

Recorrid	 DRF - BELO HORIZONTE - MG

411 •
ISENÇÃO.

1. A Federação de Motociclismo do Estado de Minas 	 Ge-
rais importou, em seu nome, veiculo com isenção 	 de
tributos.

2. Confirmado, no processo, que os recursos para a im -
portação foram fornecidos pelo recorrente, configura-
-se ser ele o verdadeiro dono do bem importado 	 que
lhe foi cedido pela entidade mediante contrato.

3. Negado provimento ao recurso.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Canse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento'
ao recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o pre
sente julgado.

Brasília-DF,	 m 26 de janeiro de 1993.

• •A' 40
ITAMAR Vi-EIRA DA . 0 STA - Presidente

VIL ANT& 10 JAC	 -§17- Relator .

RU RODRIGUES PE SOUZA - Procurador da Faz. Nacional
VISTO EM
SESSÃO DE: 1 8 JUN 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
FAUSTO DE FREITAS DE CASTRO NETO, RONALDO LINDIMAR JOSÉ MARTON, JOSÉ
TNEODORO MASCARENHAS MENCK e SANDRA MIRIAM DE AZEVEDO MELLO. Ausente
o Cons. JOÃO BAPTISTA MOREIRA.

DANC11 2/0 - SECOS N2 047/12. d. H.



•

•	 dãgà--
'.w. ,n:4	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
.~4 .
'4 .0'	 TWEMOCONSELHODECOMMIBUINTES

PRIME:1: y"'3AHARA	 c..
RECURSO N. 115. OB6 . .... - ACORDA° N. 301-27,275
RECORKEWEN RONALDO 2IMPEIRO
RECORRIDA g DRS. - PÊTO HORIZONTE - MG
MiA1MR	 N LUIZ ANTONIO OACGUES

R E LAIORID

Contra Ronaldo Pinheiro, riortador do CU . n. 042.25E3.166/26,
foi lavrado o Auto de infra ¡; .0 9 nttS 115, 01/07, pela ces~ ao fon trl-
buinte, conforme documentes, às fls. 06/0S, do USD de uma motocicleta,
importada pela tederaçSo de Motor- ir 	 do Estado de Minas Gerais,

00 documento às tis, 05 9 com isenção dos tributos aduaneiros, amparada na
Lei n. 6250/75, artigo 46 e Decreto-Lei n. 1.726/79, artigo 20. IV,
inft . ingindo, assim, os artigos 137 e 220 do Regulamento Aduaneiro.

A	 autoridade de primeira in g t.ãncia, pela De c: 	 n.
10610.01451/92, às fls. 29/31, julgou procedente a açWo fiscal, com a
seguinte ementa:	 .

"ISEl.ÇAU E: REDUÇAO DO IMPOSTO
-- CessM5 de uso de bem impertado cem a isenOu prevsita no

art. 149, inciso XV, do R.Ao/O5 (Decreto 91.030/Oh), antes
do docurso do prazo legal, implica em perda do benefício
fio(hRli, e sujeita o agente eu a respensAvel ao pagamento
dos tributos e penalidades cabíveis,

- A4Cci llscal procedente.'

Em seu recurso, às fls, 32/3S, o recorrente ai. egag

00
"1. A autua '(o diz respeite	 importafle de uma motocicleta

japonesa, sob uso do defendente, importaçUe essa feita
com os beneficieis da Lei 7752/89 pela Fedorafle Mineira
de Notociclismo.

2. Segando e auto essa itmpertaçâO teria sido simulada e por
isso devido o imposto de ímperta0o e consectários cens-
tantes da autuaoXo.

3. Acontece que o auto apresenta a nulidade do Art, 152 do
Código Civil, gue estabeleceg

"As nulidades do Art. 147 iCA] tem eleito antes deiui-
gado% por sentença, nem se pronunciam de oficio..."

4. !(•fl sua vez o referido art. 147 estabeleweg
"Art. 147. r anulável o aio jurldice, ,.. II. por vicio
resultante de ernm, dolo, coa0o, simulação ou fraude.

	

(arts!! S6 e 113).	 .
5i SEIO qualquer outra anAlihe diferenciada verifica-se que a

autuacgo, "teut court", tem a veleidade de desmanchar si-
tuaçae jurídica que para tal depende de sentença jedi-
ciai.
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Hada mais â necessário acrescer, esperando 5e o acolhi-
menVo da defesa para efeitos de ser declarada a nulidade da
CS11	 comi:, incei da do j itsti ça.."

E: o relatório.

•
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VOTO

121 Federa ção de Motociclismo do Estado de Minas Gerais cedeu
a motocicleta marca "Kawasaki", de 125 cc, chassis n. KX-125E-015333,
ano de fabricação 1987, ao contribuinte Ronaldo Pinheiro, recorrente
no presente processo.

A importação ocorreu através da D.I. n. 05171, em 09.02.88,
G.I. n. 0033-87/002859-2, de 1.102/88, louvando-se da isenção estabe-
lecido no inciso XV, art. 149 do R.A., que concedia referida isenção
aos equipamentos destinados à prática de desportos, por entidade des-
portivas ou órgãos vinculadas diretamente ou indiretamente ao Conselho
Nacional de Desportos.

Aliás a autoridade julgadora "a nua" bem fundamentou sua de-
cisão, nos seguintes termos (fls. 25126):

•
"Preceitua o Regulamento Aduaneiro editado com o Decreta n.

91.030, de 05.03.85:

"Art. 149 - Será concedida isenção do imposto nos termos,
limites e condiçbes estabelecidos no presente Capitulo:

XV - aos equipamentos destinados à pratica de desportos, im-
portados par entidades desportivas ou 'órgãos vinculados direta ou in-
diretamente ao Conselho Nacional de Desportos (Lei 6.251/75, art. 46,
e D.I. 1.726/79, art. 20., /V, "t")."

Estamos diante de uma isenção mista, tanto vinculada à qua-
lidade do importador, ou seja, "entidades desportivas ou órgão vincu-
lados direta ou indiretamente ao CND", quanto à destinação dos bens,
isto é, "equipamentos destinados à prática de desportos".

A destinayào do bem não foi questionada pelo Auto de Infra-
ção, mas tão somente a cessão das mesmos pelo Importador ao Impugnan-

•
te, com infração ao disposto no artigo 137 do Regulamento Aduaneira
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, que obriga o prévio pagamento do
imposto na transferência de propriedade ou uso do bem, a qualuer titu-
lo, antes do decurso do prazo de cinco anos, contado do desembaraço
aduaneiro (parágrafo único, inciso II, do artigo citado).

O instrumento particular de contrato de cessão de uso de bem
móvel, acostado às fls. 07/08 constitui prova irrefutável da alienação
do bem, concluindo-se então que a Federação Mineira de Motociclismo
foi apenas intermediária na importação do bem em questão, o qual foi
realmente adquirido par pessoa fisica não titular do tratamento tribu-
taria isencional."

Assim sendo, entendo ser procedente a decisão de primeira
instância e, em consequência, nega provimento ao recurso.

E o meu voto.

Sala das Sessbes, em 26 de janeiro de 1993.

-.7111;1	 LU 7 ANTO1Q JAC ,	- Relatar


